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PARTE OnCIAL

PRESIDENCIA DEL CONSEJO  
DE M INISTROS

S. M. el R e y  D on Alfonso , X III 
tq . D. g.), S. M. la R e i n a  D oña V icto - 
T ía  E ugenia, S. A. R. el P rín c ip e  de 
A stu rias e In fan tes ' y  dem ás personas 
de la A ugusta  Real F a m ilia  con tinúan  
sin  novedad en su im p o rta n te  salud.

REAL D EC R ETO  
E n  lo s  e x p e d ie n te s  d e  co n flic to  de 

a trib u c io n es  en tre  los M inisterios de 
la  G uerra  y  de M arina, de los cua les 
re su lta :

Que h a b ié n d o se  o rd e n a d o  p o r  l a  
G o m an d an c ia  g e n e ra l  de L a ra c h e  
que se d ie se  de a l ta  en  el R e g im ie n ­
to. E x p e d ic io n a rio  de I n f a n te r ía  de 
M arina al soldiado del R egim iento de 
I n fa n te r ía  de V a le n c ia , F e r m ín  F e r ­
n án d e z  G onzá lez , y  c o n s u l ta d o  el 
caso  p o r  el C o ro n e l J e f e  de a q u e lla s  
fu e rz a s , se  d ic tó  p o r  el M in is te r io  de 
M a rin a  la  R eal o rd e n  de 26 d e  F e ­
b re ro  de 1916 in te re s a n d o  del de la

d e s ig n a c ió n  de d icho  so ld a d o  p a r a  
se rv ir  en  el citado  Riegimiento, toda 
vez que. a  él só lo  p u e d e n  ir  so ld a d o s  
que, s irv ie n d o  co m o  v o lu n ta r io s  en  
I n f a n te r ía  de M a rin a , d e b a n  c u b r ir  
b a ja s  en  la s  fu e rz a s  de A fric a , a  v i r ­
tu d  de lo s s o r te o s  qu e  se c e le b ra n  e n  
la s  C a ja s  de R e c lu ta ;

Que pedido po r el M inisterio  de la 
G u e r ra  in fo rm e  ab C a p itá n  g e n e ra l  
de la sex ta  Región, p o r ser qu ien  p i ­
dió la  r e f e r id a  a l ta ,  d ich o  C e n tro  
m an ifestó  que aq u e lla  designación  se 
l a b ia  e fe c tu a d o  e n  c u m p lim ie n to  de 
lo  d ispuesto  en la  ú ltim a  p a r te  
del p á r r a f o  2.°, a r t íc u lo  7.° de la  
R eal o rd e n  c i r c u la r  de 15 d e  D i­
c ie m b re  de 1915, p o r  h a b e r  p e r m u ­
ta d o  F e r m ín  F e rn á n d e z  c o n  el r e ­
c lu ta  de l a  C a ja  de S a n ta n d e r , J o s é  
B á rc era  B allesteros, a qu ien  en so r­
teo  le  c o r re s p o n d ió  s e r  d e s tin a d o  a  
las p rec itad a s  fu erzas  exped ic iona­
r ia s  de I n f a n te r í a  de M a rin a ;

Q ue en  R eal o rd e n  de 3 de J u lio  
s ig u ie n te  el M in is te r io  de la  G u e ­
r r a  s ig n ific ó  al de M a rm a  q u e  no  
era^ p o s ib le  a c c e d e r  a su  p e tic ió n , 
p u e s to  q u e  l a „ s u s t i tu c ió n  se v e r if i­
có en  l a  C a ja  y  a ju s tá n d o s e  a  la s  
p resc rip c io n es legales v igentes, s in

r á c te r  de v o lu n ta r io  co n  que el s u s ­
t i tu to  s e rv ía  en  el R e g im ie n to  de 
V alencia , y  s í só lo  el de s e r  u n  íd - 
d iv iduo  d e l E jé rc ito  que s u s t i tu y e  
a  u n  r e c lu ta  en  la s  co n d ic io n e s  del 
a r t íc u lo  11 del decreto-bley de 10 
de J u l io  de 1913;

Q ue p o r  R eal o rd e n  de 29 de D i­
c ie m b re  de 1916 e l M in is te r io  de 
M a rin a , de a c u e rd o  c o n  la  A se s o r ía  
g e n e ra l, in s is t ie n d o  e n  su  a n te r io r  
c rite rio , significó a l de la G u erra  
q u e  q u e d a b a  s in  e fe c to  el d e s tin o  
del so ldado . F e r m ín  F e rn á n d e z  
G onzá lez  a l R e g im ie n to  E x p e d ic io ­
n a r io  de I n f a n te r í a  de M a rin a  y  la  
au to rizac ión  concedida a éste p a ra  
s u s t i t u i r  a l qu e  le c o r re sp o n d ió  s e r ­
v ir  en  d ic h o  R e g im ien to , en  a te n ­
c ió n  a  q u e  ta le s  s u s t i tu c io n e s  so n  
de la  com petencia exclusiva de Ma­
r in a ,  s e g ú n  se  re so lv ió  en  u n  c a so  
a n á lo g o , en  el que el M in is te r io  de 
la  G u e r ra  v in o  a  re c o n o c e r  q u e  to ­
dos lo s r e c lu ta s  d e s tin a d o s  a  I n f a n ­
te r ía  de M arina, desde e l m om ento  
q u e  causan  a lta  en el Cuerpo, p asan  
a depender del M inisterio  de M a­
r in a ;

Q ue e l M in is te r io  de la  G u e rra , 
ad u c ie n d o  que e l c a s o  a  qu e  a lu d e
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te, p u e s to  q!ue en  aq u é l se c o n c e ­
dió la  s u s t i tu c ió n  p o r  G u e r ra  d e s ­
p u é s  ide lia conecen trac ión , y, p o r  
c o n s ig u ie n te , c u a n d o  y a  el r e c lu ta  
e s ta b a  in c o rp o ra d o  a I n f a n te r ía  de 
e ía r in a , y en  ésite se lia  co n ced id o  
p o r  la  C a ja  de R e c lu ta  'cn el ac to  de 
la  c o n c e n tra c ió n , cu a n d o  el s o r te a ­
do p o d ía  s u s t i tu i r s e  con  a r re g lo  a 
la s  d isp o s ic io n e s  v ig e n te s , in s is te  
])or Real orden de 28 de M iarzo de 
1917 en  que debe s u b s i s t i r  el d e s ­
tin o  al R e g im ien to  E x p e d ic io n a rio  
de I n f a n te r ía  -de M a rin a  d e l isu s ti-  
tu to  F e rm ín  F e rn á n d e z  G o n zá lez ;

Q u e p o r  e l M i n is t  e i‘ i o de M a r  i n  a 
se d ic tó  er^ 7 de J u l io  s ig u ie n te  
n u e v a  R eal o rd e n  m á n ife s itan d o  la  
n e c e s id a d  de d e ja r  s in  e fec to  la s  
d ic ta d a s  p o r  el de la  G u e r ra  en  3 
de J u lio  de 1916 y  28 d e  M arzo de 
1917,. y, po r consigu ien te, el d e s ti­

nó  del so ld a d o  F e rm ín  F e rn á n d e z  
G onzález  a l R e g im ien to  E x p e d ic io ­
n a r io  de I n f a n te r ía  de M a rin a , y 
q u e  en  c a s o  d e  no  ac c e d e r  a ello , se 
s o m e ta  el a s u n to  a la  re s o lu c ió n  de 
e s ta  P re s id e n c ia , fu n d á n d o se  en  
que no es posible ad m itir  que ni por 
la  C a ja  de R eciluta n i p o r  n in g ú n  
o tro  Gentro^ que no  se a  de M a r in a 's e  
p u e d a n  c o n c e d e r  p e r m u ta s  d e  I n ­
f a n te r í a  de M apina c o n  so ld a d o s  d e  
E jé rc ito  q u e  ta l vez no reú n a n  las 
c o n d ic io n e s  r e g la m e n t a r i a s ;

Q ue si b ie n  la  R eal o rd e n  de 15 
de D ic ie m b re  de 1915, e n  re la c ió n  
con  el ,a r t íc u lo  11 del R eal d e c re to  
de 10 d e  J u l io  de 1913, p e rm ite n   ̂
p e r m u ta r  a to d o s  lo s r e c lu ta s  a  
q u ie n e s  p o r  so r te o  les c o r r e s p o n d a  
S erv ir e n  A fric a , no debe o lv id a rse  
q u e  ta l  d isp o s ic ió n , dictadla p a r a  
fo rn e n ta r  e l v o lu n ta r ia d o  e n . M a­
r ru e c o  Si, se re f ie re  a la  a d m is ió n  de 
v o lu n ta r io s  p a r a  n u t r i r  lo s CuerpoiS 
y u n id a d e s  d e l E jé r c i to ^ a l l í 'd e s ta c a ­
do s , y ca so  de e s t im a rs e  que r ig e  
ta m b ié n  p a r a  la s  fu e rz a s  de I n f a n ­
te r ía  de M a r in a , 'h a b r ía  que recono .- 
c e r  que su  a p lic a c ió n , tra tá n d o ise  de 
so ld a d o s  de d icho  C u erpo  o de r e ­
c lu ta s  a él destinadó 'S , c o r re sp o n d e  
a l  M in is te r io  de M a rin a , p u e s  no  
c a b e  a d m it i r  que el de la  G u e r ra  
te n g a  a tr ib u c io n e s  p a r a  d isp o n e r  
de in d iv id u o s  de la  A rm ad a , a m e ­
nos que p o r p recep tos especiales se 
re g u la ra  su ejercicio,, y en que 
r e s u l t a  in d is p e n s a b le  . s o s te n e r  la  
c o m p e te n c ia  ú n ic a  de la s  A u to r i­
d ad e s  de l a  A rm a d a  p a r a  d is t r ib u i r  
en  d e f in itiv a  el p e r s o n a l  de I n f a n ­
te r í a  de M a rin a  e n t re  la s  u n id a d e s  
q u e  in te g r a n  e s te  C u e rp o ;

Y b a b ie n d o  in s is t id o  el M in is te r io  
de la  G u e r ra  en  m a n te n e r  lo d is ­
p u e s to  en  su s  R e a le s  ó rd e n e s  de 3 
de J u lio  de  1916 y 28 de M arzo de 
1917, se  a c o rd ó  la  r e m is ió n  de lo s  
a n te c e d e n te s  a  e s te  C e n tro , p a r t i c i -  
ü á n d o lo  a s í  a i de M a rin a , q u ie n

ta m b ié n . e lev ó  los su y o s  al m ism o  
C en tro , su rg ie n d o  de lo  ex p u e s to  el 
p re s e n te  con flic to  m in is te r ia l ;

V isto  el a r t íc u lo  5.” de la  le y  v i-  
gciite de R eclu tam iénto  y R eem pla­
zo del E jé rc ito , s e g ú n  el q u e : ' 'E l  
se i'v ic io  m il i ta r  es dé c a r á c t e r  n a ­
c io n a l y u n o  de lo s  fines del r e c lu ­
ta m ie n to  n u t r i r  la s  filas del E jé r c i ­
to y  de la  I n f a n te r ía  de M a rin a  s e ­
g ú n  su s  n ec  es id adíes en  la  paz y en 
la  g u e r ra ,  c o n s ti tu y e n d o  r e s e rv a s  
que p e r m ita n  e le v a r  su s  e fe c tiv o s ” ;

V is to  el a r t íc u lo  230 de la  m is m a  
ley, que d ic e : "L a  fe c h a  de la  c o n ­
c e n tr a c ió n  de re c lu ta s ,  el n ú m e ro  
de é s to s  q u e  ,e n  c a d a  C a ja  h a  de 
s e r  d e s tin a d o  a  lo'S, d is t in to s  C u e r ­
p o s del E jé rc ito  e I n f a n te r ía  dé 
M a rin a , y c ú a n ta s  in s t ru c c io n e s  se 
■consideran n e c e s a r ia s  p a r a  d ic h a  
c o n c e n tra c ió n  y d e s fin o  y  v ia je s  de 
in c o rp o ra c ió n  a filas, se  d is p o n d rá n  
en  R eal o rd e n  d ic ta d a  p o r  el M i­
n is te r io  de la  G u e rra , te n ie n d o  en  
c u e n ta  los p re c e p to s  de e s ta  le y ” ;

V isto  el a r t íc u lo  11 del R eal d e ­
c re to  so b re  v o lu n ta r ia d o  en  A fr ic a  
de 10 de J u lio  de 1913, co n  a rreg 'lo  
al q u e : "L os ind iv iduos, de r e e m ­
p lazo  fo rz o so  a q u ie n e s  c o r r e s p o n ­
da p o r  so r te o  s e rv ir  en  A fr ic a  p o ­
d rá n  s u s t i tu i r s e  p o r  o tr o s  q u e  r e -  
u n a n  la s  co n d ic io n es^  f ís ic a s  est-a - 
b lecidasi, q u ed a n d o  el s u s t i tu to  en  
la mi sima 'Ŝ i tu  ación que tu v ie ra  al 
se r sorteado, y paisando el su s titu to  a 
s e rv ir  e n  A fr ic a  el tie m p o  que ál 
s u s t i tu id o  c o r re s p o n d a ,  s in  p e r ju i ­
cio de (Servir después en la  P e n ­
ín su la  el que le fa lta re  p a ra  el cúm - 
plin-iiento de la  o b lig a c ió n  , m i l i ta r  
que la  ley le im p o n e” ;

' V is ta  la  R eal o rd e n  a c la r a to r ia  de 
e s te  p re c e p to  de 15 de J u lio  d e l 
m ism o año, que d ispone: "Q ue el so r­
teo  a que el c ita d o  a r t íc u lo  se r e ­
fiere  es s o la m e n te  e l a n u a l  qu e  se 
m e n c io n a  en  el a r t íc u lo  1,° del m is ­
m o R eal d e c re to  y  que se e fe c tú a  
co n  a r r e g lo  a la s  d isp o s ic io n e s  v i ­
g e n te s , en  la  C a ja  de R e c lu ta  al v e ­
r if ic a rs e  l a  c ó n c e n tra c ió n  p a r a  d e s ­
tino  a C uerpo” ;

V isto  el a r t íc u lo  7 é  de la  R eal 
o rd e n  c i r c u la r  de 15 de D ic iem b re  
de 1915, q u e  d ic e : "C o n .a rre g lo  a lo 
que p re c e p tú a  el a r t íc u lo  11 d e l R é a !  
d e c re to  de 10 de J u l io  de 1913 y 
R eal o rd e n  dé 15 del c i ta d o  m es y 
año , to d o s  los recilutaSi a quienc'S 
p o r s o r te o  les c o r r e s p o n d a  s e rv ir  e n  
los C u e rp o s  de La g u a rn ic ió n  p e r ­
m a n e n te  de A fric a , en  los E x p e d i­

c io n a r io s  o en  la s  u n id a d e s  a l lí d e s ­
tacadlas, p o d rá n  p e r m u t a r  d lclio  
d e s tin o  co n  in d iv id u o s  de c u a lq u ie r  
ta l la  u oficio, e n  c u a lq u ie r  s i t u a ­
c ió n  m il i ta r ,  s ie m p re  que te n g a  
m á s  de diez y  n u ev e  a ñ o s  y  m e n o s  
de t r  e i n  ta  y  c in co , se  a n  so lté  r  os o 
v iu d o s si3i h ijo s  y  te n g a n  lía a p t i t u d

f ís ic a  y d em ás  c irc u n s ita n c ia s  que 
e s ta b le c e n  la s  leyeis d e  R e c lu ta ­
m ie n to  y del V o lu n ta r ia d o  p a r a  
A frica , a te n d ie n d o  a qu e  c o n  e s ta s  
p e rm u ta s  se t r a t a  de fo m e n ta r  el 
a l is ta m ie n to  v o lu n ta r io  p a r a  d ich o s 
te r r i to r io s .  E l r e c lu ta ' s u s t i tu id o  
en  eli se rv ic io  de A fr ic a  s e rá  d e s t i -  
n ad o  a u n  C u erp o  de la  P é n ín su la : 
q ue p o r  su s  a p t i tu d e s  le  c o r r e s ­
p o n d a , y el su s titu to ^  a l C u e rp o  de 
A fric a  o u n id a d  a l lí  d e s ta c a d a  en: 
que p o r  so r te o  c o r re s p o n d ió  seirv ir 
al s u s t i tu id o ” ;

V is to  é l ' R eal decreito (de 7 de 
E n e ro  de 1916 decidiiendo u n  c o n ­
flicto de atribuciiones surg ido  en tre  
ioS' M in is te r io s  dé G u e r ra  y M ar: 
en  n i  se n tid o  de que a l de la  G u e r ra  
c o r re s p o n d e  re s o lv e r  la  c u e s tió n  r e ­
la t iv a  a  si d eb en  in c lu ir s e  c n  el 
so r te o  q u e  se verificia en  la s  G á ja s  
de R e c lu ta  p a r a  n u t r i r  lo s  G ü erp o s 
de A fric a , lo s v o lu n ta r io s  que s i r ­
v a n  e n  I n f a n te r ía  dé M a rin a ;

C o n s id eran d o i: P r im e ro . Que el 
p re s e n te  co n fiic to  se h a  s u sc ita d o  
con  m o tiv o  de n e g a r s e  el M in is te ­
r io  de M a rin a  a d a r  dé a l ta  en  e l 
R e g im ie n to  ex p e d ic io n ia rio  de I n ­
f a n te r ía  de M a rin a  en  L a ra c h e  a l 
so ld ad o  F e rm ín  F e rn á n d e z  G o n zá - 
IC'Z, d e s tin a d o  p o r  la  C a ja  de R e c lu ­
ta  de S an tan d er p a ra  p re s ta r  se rv i­
cio e n  d ic h a  u n id a d , com o  s u s t i tu to  
de o tro  a 'q u ieú  Le c o r re s p o n d ió  ese 
d e s tin o  en  el so r te o  c e le b ra d o  a v i r ­
tu d  de La R eal o rd e n  c i r c u la r  de 
c o n c e n tra c ió n  de 15 de  D ic iem b re  
de 1 9 1 5 . ' ,

S egundo . Que c o r re sp o n d ie n d o  
aP  M in is te r io  de La G u e r ra  c u a n to ' 
a f e c ta  a la  c o n c e n tra c ió n  dé re c lu ­
ta s , a la  d e s ig n a c ió n  del n ú m e ro  de 
e llo s que en  c a d a  G aja  h a  de s e r  d es­
tin a d o  a los d is tin to s í G uerpós' del 
E jé rc ito  e I n f a n te r ía  de M a rin a  y a 

: la s  m e d id a s  qu e  debanv a d o p ta rse  
p a r a  el d e s tin o  y v iá je s  de in c o rp o ­
ra c ió n  a filas, es ev id e n te  que La 
G aja  de S a n ta n d e r ' p ro c e d ió  le g a l­
m e n te  al a c o rd a r  La s u s t i tu c ió n  def 
r e c lu ta  so r te a d o  en  el ac to  de lá 
c o n c e n tra c ió n ,  a n te s  de s e r  d e s f  i n a ­
dó a I n f a n te r ía  de M a rin a , y, p o r  
consigu ien te, cuando  todav ía  no se 
h a l la b a  som etidO ' a La ju r isd ic c ió n  
de e s te  M in is te r io , to d a  vez que al ‘ 
a d o p ta r  el r e fé r ld o  a c u e rd o  se a ju s ­
tó  al tá x a tiv o  p re c e p to  del a r t íc u ­
lo 7.^ de la  R eal o rd e n  de c o n c e n tra ­
c ió n  d ic ta d á  p o r  el M in is te r io  de la 
G u e r ra  d e n tro  de  s u s  f a c u lta d e ’S y 
a te m p e rá n d o s e  a la s  d isp p s tc io n e s  
le g a le s  v ig e n te s .

T e rc e ro . Q ue co n  a r r e g lo  a lo 
d is p u e s to  en  eb  a r t íc u lo  11 del Real 
d e c re to  de 10 de J u lio  de 1913 y  Real 
o rd e n  a c la r a to r ia  dé 15 del m ism o 
m e s  y  año ; es ihd iscu tibL e el d ere­
cho  que a s i s t ía  al s o r te a d o , p o r  h a -  
beplé c o rre sp o n d id ó  se rv ir-  en  A fr ir
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ca, p a r a  s u s t i tu i r s e  p o r  o tro  y la  
ob l'igación  o o n s ig u ie n te  de la  C a ja  
de R/eclutá, ú n ic a  c o n  c o m p e te n c ia  
en a q u e l m o m e n to  p a r a  e llo , de a d ­
m itir  la su stitución , dereclio y co­
r re la t iv a  o b lig a c ió n  que q u e d a r ía n  
í ncu  m p 11 d o s de p r  e v a  1 e c e r  e 1 c r i te  - 

irio  m a n te n id o  p o r  el M in is te r io  de 
M a rin a ; y

Guairto. Q ue m ie n tr a s  en  la  m is ­
m a ley fig u re  el re o lu ta m ie n to  p a r a  
n u t r i r  la s  fu erzasi del E jé rc ito  y la s  
de I n f a n te r ía  de M arin a , ap jlicándo- 
le s  ig u a le s  p re c e p to s ,  no  h a y  p o s i ­
b ilid ad  le g a l de m a n te n e r  en  la s  
'concen trac ione-s c r i te r io s  d iv e rso s , 
se g ú n  que los r é c lu ta s  f ig u re n  en  
uno  u o tro  g ru p o , p u e s to  que to d o s  
ellos se  h a l la n  su  je  tois h a s ta  su  d e s ­
tino  a C u erp o  a la s  A u to r id a d e s  d e ­
p e n d ie n te s  del M in is te r io  de la  G u e­
rra  y regu lados sus derechos y  ob liga­
ciones por una m ism a legislación :

G onform ándoim e co n  lo  c o n s u l ta ­
do p o r  la  G om isión  p e rm a n e n te  del 
Gons^ejo de E s ta d o , y  de a c u e rd o  c o n  
el de M in is tro s ,

V engo en  d e c id ir  e s te  co n flic to  a 
favo r del M in isiterio  de la  G u e r ra .

D ado en  B ilb ao  a t r e in ta  de A g o s­
to de m il n o v e c ie n to s  diez y n u ev e .

ALFONSO
Presidente del Consejo de M inistros, 

JOA(iUÍN SÁNCHEZ TOGA.

MÍNISTERÍO DE HACIENDA
REALES DECRETOS

Vengo en dec la ra r jub ilado , a ■ su 
instancia, con el hab e r que po r c lasi­
ficación le co rresponda, a D. P r im it i ­
vo Peón y  González, Je fe  de A dm in is­
tración  de te rc e ra  clase del C uerpo de 
,Abogados del E stado, en situac ión  de 
excedente, m ayor de sesen ta  y cinco 
años de edad.

Dado en Paliaciq a seis de Agosto 
de m il novecientos diez y nueve.

r., . . ALFONSOiSi Ministro de Hacienda,
G a s i n o  B u g a l l a l .

H acienda é e  aq u e lla  p ro v in c ia ; deb ien ­
do cu m p lirse  los p recep to s conten idos 
en  el artícu lo  53 de la ley c itada y con­
signando el plazo m ínim o y  dem ás 
condicionesi que deíierm ina el a rtícu lo  
48 d'e la m ism a.

Dado en Siantandhr a vein tidós de 
Agosto de m il novecientos diez y nueve.

ALFONSO
El Ministro de Hacienda,

G a b i n o  B u g a l l a l .

MINISTERIO DE INSTRUCCION  
PÜBUCA Y BELA S ARTES

.Habiéndose padecidiO' e rro r  de copia 
la pub licac ióp  diel Real decreto  a u -  

forizandO' el confcurso de a rriendo  die 
bca les con diestinO' a  ofícinas d e  la  
Delegación de H acienda de P am plona, 
que se insiertó en la  G a c e t a  diel d ía  27 
del actual, p o r haberse  consignado 
T arragona en lu g a r  de P am plona, se 
riepróduce a  co n tin u ac ió n  ín te g m - 
m ente: ■

‘“A p ro p u esta  del M inistro  de H a­
cienda, de acuerdo  con Mi Consejo die 
M inistros y  com o caso com prendido en  
el apartado  5." del a rtícu lo  52 de la 
ley d)e Adlminiistración y  Contabilidad 
de la  H acienda Rública,

Vengo en  a u to riz a r  a l D elegado de 
Hacienda en P am plona p a ra  lá> cele- 
b ración de u n  concurso de arrien d o  de
locales' en ítSailalQt» loc>, rifioinooi O'q

REALES ORDENES 
lim o. S r . : S. M. el R e y  (q. D. g.) ha 

ten ido  a  b ien  d isponer que cese V. 1.’ 
en el despacho o rd inario  de los a su n ­
tos de este M iriisterio, que se le en ­
com endó d u ran te  m i ausencia  de esta 
Corte, por Rcial o rden de 21 de Agosto 
últim o.

De Real o rd en  lo digo a V. I. p a ra  
su conocim iento y efectos consigu ien­
tes. D ios guarde a V. I. m uchos años. 
M adrid, 2 de S ep tiem bre de 1919.

PRADO Y PALACIO 
Señor S ubsecre tario  de  este IVÍ'inisterio.

lim o. S r . : S. M. el R e y  (q. D. g.)- h a  
tenido a b ien  d isponer que cese V. I. 
en el despacho de. los asun tos de la 
S u b sec re ta ría  de este M inisterio , que, 
in te rin am en te , le fu e ro n  encom enda- 
dofe por Real o rden  de 21 de Agosto 
últim o.

De Real o rden lo digo a V. I. p a ra  
su coriocim iento y efectos consigu ien ­
tes. D ios guarde  a  V. I. m uchos años. 
M adrid, 2 de S ep tiem bre de 1919.

PRADO Y PALACIO 
Señor D irec to r general de P rim e ra  en ­

señanza.
■       -------

ADM M STRAGIO S CENTRAL

IIKUTEnil te tiCIMti

SU B SE C R E T /IR IA
El Excm o. Sr. M inistro  de H acien­

d a  se h a  servido tras lad a r, con esta  
fecha, a  esta  S ubsecre taría , la Real 
o rden  ságuien te:

t  ilm o. S r . : V isto el e x p e d ie n te 'in s ­
tru id o  po r D. N arciso H ernández V a­
quero, cóñice&iónario de u n  sa lto  de 
agua  en los r ío s  Salienciá, Valle, S on­
sas y San A ndrés, del Concejo de S ó- 
m iedo (Oviedo), solicitando los b en e­
ficios s ig u ien te s  de la ley de 2 de 
Marzo de 1917 sobre p ro tección  a las 
nuevas industrias^ y desarro ilo  , de las 
ya . existentes,: ,

É xención de los im puestos de D e­
rechos rea led  y T im bre p a ra  los actos 
re lacionadós con la Sociedad anón im a 
que se p ropone co n s titu ir; reducción  
al 50 p o r  100 de todos los tr ib u to s  
d irec tos sobre in d u s tria s  y sus u t i l i ­
dades d u ra n te  u n  qu inquen io ; exen­
ción de derechos á rañ ce la rio s  de  im -  
ÍDortación, d u ran te  diez años, p a ra  to -  
UQ.a Iqq -mnipria;» v  elem entos de in s-

talacióD, que por las ac tu a les  c irc im s- 
tancias no se puedan  ob tener en E s­
paña ; celebración  de co n tra to s  con la 
Adm ini.stración por u n  período  de 
tiem po h as ta  quince años; rég im en  de 
especial p ro tección  en* el Banco de 
E sp añ a  y en el Banco H ipotecario ; ex­
tensión de los beneflcios de la  ley de 
E xprop iac ión  forzosa a lós te rren o s 
necesarios p a ra  el rem anso  y casa de 
m áquinas, así como a moííiiOvS y o tra»  
in d u stria s  es tab lecidas en las m árge­
nes de los r ío s :

Resultando que, pasado el expedien­
te a in form e de la Com isión p ro tec ­
to ra  de la  p roducción  nacional, éstí^ 
lo evacúa en el sen tido  d e : ;

1.0 Que procede o to rg ar ail soHci-; 
(ante los beneíicio'S A y  B del a rtícu ld '
12 del Reglam ento sobre exención dq 
im puestos de Der*echos rea les  y  dé 
T im bre  y 7'educcidn al 50 por 100 de 
ios m ism os tn ibu tos durant/e u n  q u in ­
quenio ; G del a r tícu lo  15 dél m ism o 
R eglam ento sobre celebración  de co n ­
tra to s con la A dm inistración , a re s e r ­
va de la libertad  de ésta  p a ra  ju zg ar 
sobre o po rtun idad  y conven iencia  de 
aotíiéllois; L del a rtícu lo  18, .sobre ex-^  
prop iac ión  forzosa p a ra  los te rren o s 
de rem ansos y ca>sa d e  máquinae-.

2.^ Que no procede conceder lo^' 
beneficios del apartado  D del artícu lo  
13, p o r lo inopo rtuno  de fijarlo  en la 
p resen te  época y no p u n tu a liz a rse  
concre tam en te  cuáles son los que em ­
p learía , n i  razo n ar sobre hecesidad  
ín d u striaT  de reb a ja  de los dérephas 
y haber, expresam ente , ren u n c iad o  á 
ellos el so licitan te .

3.0 Que ho estando a ú n  acordado 
rég im en  p a ra  la p ro tección  bancaria , 
no puede la  Com isión p ro te c to ra  in ­
fo rm ar sobre dicho ex trem o; y

4.0 Que en e f  caso de  o to rgar la  
concesión, h a b rá  de ad v e rtirse  al agra^ 
ciado con ella la  e s tr ic ta  obligación 
de a tenerse  en la  explotación, en todo 
tiem po, a los p recep to s del R eglam en­
to de 20 de D iciem bre de 1917, y m uy 
señaladam en te  a Iqs de su cap ítu lo  9.^, 
so pena  die in c u rr ir  en las penalidar- 
des de su a rtícu lo  47, y  que, a esos 
efectos, se indique, al haicer, la  con­
cesión, que la Sociedad deb e rá  in c lu ir  
en sus E sta tu to s  las condiciones reila- 
tivas a nacionalidad  del cap ita l, perr- 
sonal y adm in istración , así como las 
de p rócedéncia  de m a te ria le s   ̂ en los 
té rm inos que fija el capítuílo citado, 
expresando  adem ás, en b u a n to  a  los 
efectos de la inspección que p rev ien e  
el a rtícu lo  48, la conveniencia de 
s ignar a la J e fa tu ra  de O bras piD  
blícas de O viedo:

R esultando que la  D irección general 
del T im bre in fo rm a  que puede aco r­
darse  la  exención del T im bre, so lici­
tad a  p a ra  todos los actos relacionan  
dos con la constituc ión  de la  Bociedací 
anónim a que p royec ta  el Br. H ern án ­
dez V aquero  y p a ra  la  am pliación  del 
negocio social, como deriv a tiv o s del 
con tra to  de constituc ión  social, ab s te ­
niéndose dé em itir  juicio , po r c a r e ­
cer de com petencia, en cu an to ' a la  
reducción, tam b ién  solicitada, de l ñO 
po r 100, d u ra n te  un  quinquenio , de 
los tr ib u to s  d irec tos a  que se re f ie ­
ren  las le tra s  B y G dél a rtícu lo  12 
del Reglam ento de 20 de D iciem bre 
de 1917, y no al im puesto  del T im b re ,' 
a que se con trae  Ja le tra  A del m is ­
mo artícu lo .

R esultando 'que la D irección  general 
de lo Gontencióso evacúa el in fo rm e 
ordenado en el sen tido ;

4.y Qué puéde concederse a don 
N arciso H ernández V aquero  la  exen­
ción del im puesto  de derechos rea les  
o a ra  ia constitución dp. la BhciedñH
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'“ Saltos' de agua de S om iedo” y  p a ra  
los actos relacionados con la consti- 
tuc ión  de d icha en tidad, p rev ia  in -  
o lu s ió ñ ' en los E s ta tu to s  sociales de 
los a rtícu lo s  com prendidos en el t í ­
tu lo  6.» del proyecto  p a ra  cum plir los 
req u is ito s  exigidos po r la ley y Re­
g lam ento que reg u lan  la concesión.

2.^ Que no debe concederse la i*e- 
ducción del 50 por 100 d u ran te  u n  
qu inquen io  del m ism o im puesto  p a ra  
los actos an tes m encionados; y

3.0 Q ue se re in teg re , conform e a 
la ley del T im bre, el docum ento a p o r­
tado  po r el so licitante, re fe ren te  a  cer-^ 
tlficación expedida por el Banco H e­
r re ro  de Oviedo, puesto  que no lleva 
e l  tim bre  que corresponde a su c lase : 

R esultando que la D irección  gene­
ra l de G ontribuciones h a  infoirmado 
en el sentido de que pueden  conceder­
se a D. Narciso H ernández Vaiquero los 
auxilios económicos establecidos' en la 
base cu a rta , ap artad o s B y  G de la^ley 
de 2 de M arzo 'de 1917 y é n  el a r t ic u ­
ló 12, apartados B y G del R eglam en­
to de 20 de D iciem bre del m ism o año, 
con lás rese rv a s  y  g a ra n tía s  que d i­
ch as d isposiciones exigen y  señala  la 
Gomisión p ro tec to ra  de la  P roducción  
n ac ional en su in fo rm e de 29 de J u ­
lio de 1S18:

R esultando que el M inisterio  de F o ­
m ento  in fo rm a po r ú ltim o  en el sen ­
tid o  de que no hay  inconvenien te en 
conceder el aux ilio  solicitado po r e  ̂
S r. H ernández V aquero, con las lim i­
taciones que im pone la base cu a rta  
d e  la ley, toda vez que los te rren o s  
ocupados po r el em balse, canal y  caiSa 
de m áqu inas son de pequeña im p o r­
tancia , siendo m ucha la de los saltos 
de agua, en los río s  Saliencia, Valle, 
Sousas y  San A ndrés:

G onsiderando que la in d u s tr ia  p a ra  
la  cual se so lic itan  los beneficios de | 
la  ley de 2 de Marzo de 1917 se h a lla  
com prend ida en el g rupo B de la base 
p r im e ra  de esa m ism a ley, y  co n si­
d e rad a  como p re fe re n te  eii el a p a r ta ­
do i) de dicha base, p o r re lac io n arse  
con la u tilizac ión  de saltos de agua, 
con u n a  po tencia  m ín im a to ta l de
1.000 caballos de fuerza, hab iendo  in ­
form ado favorab lem ente  a estos ex ­
trem o s la  Gomisión p ro tec to ra  de la 
P ro d u cció n  nacional, a s í como las D i­
recciones generales del T im bre, de lo 

. Contencioso y de G ontribuciónes, en 
cu an to  a los tr ib u to s  que cada uno 
de estos C entros resp ec tiv am en te  ad ­
m in is tra n , y el M inisterio  de F o m en ­
to, p o r lo relacionado con la  ley de 
E x p ro p iac ió n  de te rrenos , in form es 
en  los ciialeS;, estim ados en conjunto ,
^e p rópóñe sé o tórgueñ  los beneficios 
de los apartados A, B y G del a r tícu lo  
12 del Reglam ento de 20 de D iciem ­
b re  de 1917 sobre exención de los im ­
pu esto  de D erechos rea les  y  T im bre  
y  reducción  a l 50 por i 00, d íira n te  u n  
quinquen io , de la C ontribución de u t i -  
lidaides; los del apartado  G del a r t íc u ­
lo 15 del mismo' R eg lf|nen to  sobre 
ce leb rac ión  de con tra tos con la  Ad­
m in is trac ió n , a re se rv a  de la  l ib e r ­
ta d  de és ta  paral ju zg ar de la  conve­
n ien c ia  y  op o rtu n id ad  de ellos, y  los 
del ap a rtad o  L  del a r tícu lo  18* so­
b re  exprop iación  forzosa de los te ­
r re n o s  de remansOvS y casa  de m á- 
quinais:

Considerando que la In tervención  
' general, o ída en ú ltim o  térm ino , em i­

te  su in fo rm e en el sen tido  de es­
tim a r  suficiente la a rg um en tac ión  de 
los G entrí's que la  p reced ie ro n  en su 
dictam en, y  de acuerdo  con ellos, es 
de opinión que se concedan los b e- 
neñcios so licitados:

G onsiderando que en la in strucc ión

del expedien te se han  cum plido ^con 
cuantos req u is ito s  y  trá m ite s  exigen 
la m encionada ley  y el Reglam ento 
dictado p a ra  su ejecución, sin  que se 
note otro defecto que el apun tado  por 
la D irección  general de lo Contencio­
so, cual es la fa lta  de re in teg ro  del 
tim b re  de la  certillcac ión  expedida 
p o r el Banco H errero  de Oviedo, po r 
no estarlo  con arreg lo  a la clase sép­
tim a, segcin el a rtícu lo  183 de la ley,

S. M. el R e y  (q. I). g .),'co rifo rm áñ - 
dose con los inform es em itidos X)or 
los diversos Centros consultados, se 
h a  servido acceder a la p e tic ión  de 
los beneficios de la  ley de P ro tección  
a las in d u stria s , fo rm u lad a  p o r don 
Narciso H ernández V aquero, deb ien ­
do an tes  ex ig írsele el re in teg ro  del 
T im bre  en lá  certiñcación  expedida 
por el Banco H errero  de,Oviedo, a p o r­
tada al expediente, p o r  no ser b as­
tan te  el adherido  a ella.

De Real o rden lo digo a V. I. p a ra  
su  conocim iento  y dem ás fines. Dios 
guarde  a V. I. m uchos años. M adrid, 
19 de Agosto de 1919.— BugallaL  
Señor S ubsecre tario  de este M inis­

te r io .”
Lo que en cum plim ien to  del a r t íc u ­

lo 54 del Reglam ento de 20 de D i­
ciem bre de 1917, se pub lica  en este 
periód ico  oficial.

M adrid, 20 de Agosto de 1919.—El 
S ubsecretario , M. de A rgüelles.

El Excm o. Sr. M inistro de H acienda 
se h a  servidó tra s la d a r  con esta  fecha 
a es ta  S ubsecre taría  la  Real orden s i­
g u ien te  :

“ lim o. S r . : V isto el expedien te in ­
coado p o r D. José B ascarán  y otros 
en so lic itud  de la  concesión de vario s  
beneficios de la ley de 2 de Marzo 
de 1917, sobre  pro tección  a las in d u s­
tr ia s  nuevas y deisarrollo de las ya 
exiistentes, p a ra  la  fab ricación  de a p a ­
ra to s  de te le g ra f ía  y te le fo n ’a sin  h i-  
lois y  te leg ra fía  y  te le fon ía  o rd in a ria s :
‘ R esultando que solicitado in fo rm e 
de las D irecciones generales, de Con­
tribuc iones, de A duanas y de Correos 
y  Telégrafos, és tas lo h an  em itido  en 
la s igu ien te  fo rm a : la  de C on tribu - 
cloniesi, que puede concedierse a los so ­
lic itan te s  la reducción  al 50 por 100 
de la con tribución  de U tilidades d u ­
ra n te  un  qu inquen io ; la de A duanas 
op ina que, estandó p róx im a u n a  r a ­
dical tran sfo rm ac ió n  arance laria , cu a n ­
do ésta  e s tu v ie ra  en v igor se ría  de 
oiportunidad el e s tu d ia r las p re te n s io ­
nes de los soHicitantes y acciedetr a  ellas 
en ló posib le, y  la de C orreos.y  T elé­
grafos, después de u n  deten ido  exam en 
del asunto, expone:

1.° Que la C om pañía Nacional de 
T eleg rafía  sin  Hilos, concesionaria  del 
servic io  púb lico  ’radíoteliegráñciO;, ha 
instalado dicho se rv ic io  con estaciones 
ddl s is tem a '“M arcon i”, proveyieriído 
adem ás a o tras  en tidades ofi'Ciales de 
estaciones del m ism o sis tem a y a casi 
toda la M arina m ercan te .

2.° Que la Sociedad anón im a T a lle ­
res  E lectrom ecán icos construye  o p r e ­
tende c o n s tru ir  e n  M adrid estac iones 
radiotelegi'*áficas y radioteilefónicas s is ­
tem a '̂“M arconi”.

3.° Que la  Sociedad A E G T h o m ­
son H ouston Ibérica , como re p re se n ­
ta n te  del sis tem a de te le g ra f ía  s in  
h ilos “T e le fu n k e n ”, h a  sum in istrado  
al E jé rc ito  la casi to ta lid ad  de su s es­
taciones fijas y  p o r tá tile s  y a g ran  p a r ­
te  de la M arina de g u erra .

4.® Que esta  Sociedad A E G  cons­
tru y e  o p re ten d e  c o n s tru ir  en sus t a ­
lle res de M adrid estaciones radiotelíe- 
g ráficas del s is tem a “ T elefunken

 ̂ 5.̂ * Que .además de estas S o cié da-
í des, existe otra .en esta Corte denomi- ¡ nada Compañía Ibérica He■ Telecomu- 
I uicación constituida para^ construir en 
I Madrid, en sus talleres,-estaciones ra - 
I dio telegráficas; y radiotelefónicas del 

sistema nortea.mericano “De Forest”.
6.^ Que el Centro Eiectrotécnico y 

de Comunicaciones del Ejército tarnbién 
construye m aterial íradiotelegráflco.

7.° Que en ios ta lle re s  de la  D irec ­
ción general de T elég rafos se c o n s tru ­
yen y re p a ra n  a p a ra to s  d e  te leg ra fía  
co rrien te , dedicándíose m ás a  la  re p a ­
rac ión  que a la  construcción , p o r f a l­
ta  de elem en tos p a ra  e lfo ; y

8.° Que de la  im p o rtan c ia  que te n ­
gan las in d u s tria s  reciieiitem ente e s ta ­
blecidas en e s ta  ca p ita l p a ra  cons­
t r u i r  m a te ria l eléctrico.' y die te le g ra ­
f ía  y de te lefoníá , coni ó^&in hildS', no , 
puede in fo rm ar .cumplidiamente pior no 
h ab e r realizado n i es tas .autorizssda p a -  
i'a e je rce r  las' .inspecciones que íueiran 
necesariás, siendO', p on  lo tanto,, s e m i- ,  
oficiales e incompleto.s los d a to s  que* 
posee de la ex istencia de ta le s  in d u s­
tria s , s in  que por ellio deje ck reco - . 
nocer la  conveniencia o necesidad  de 
que ex istan  esas in d u s tria s  españolas, 
aunque no  p u ed e  aconse jar la  p ro te c ­
ción oficial .a d e term inada  en tid ad  in ­
d u s tr ia l :

Gonsiderando qu e  de lo s  in fo rm es .. 
que proceden  no puede desconocerse • 
la im p o rtan c ia  que> encierra.: el e m iti­
do con ta n ta  exteügsión y detalle p o r • 
la D irección generaT de C orreos y  T e - . 
iégrafos, cen tro  s in  duda e l m ás in d i-  . 
cado p o r su  tecn ic ism o p a ra  t r a ta r  de * 
la in d u s tr ia  a que los so lic itan te s  s© - 
p roponen  dedicar,, deduciéndose de dr¿  ̂
cho in form e, de u n  modo claro, que la • 
re fe r id a  industriia se h a lla  establecida 
por v a r ia s  entiidadfes! p a r t ic u la re s . y  •: 
h a s ta  oficialesj. eomo ©on las que se 
c itan  en el m ism o, p o r cuya  razón, 
aquella  p a ra  la cua l D. Jo sé ’ B a s c a rá n , 
y otro.s so lic itan  lo s beneficios dé la  
ley d a  2 de Marzo d e  1917, no puede 
considerarse  eom prend idá  ’ en tre- l a s . 
d e te rm in a d as  e n  la  b ase  1.^ d'e dicha 
d isposición  legal y  en; ¡el artículo ' del 
Reglam ento de 20 die D iciem bre del 
m ism o a f e :

G onsiderando que la  Intervención-: 
general de la A d m in M rac ió n  del E&-. 
tado, cuyo parecer, en icumplimientov 
del p recep to  reg lam en tario , tam b ién  ha- 
sido escucihadiO', se  m u e s tra  de  com -- 
p le to  acuerdo' cmn cu an to  la D irecciórq 
genera l de Gorreois y  T elégrafos opina,, 
in form ando, po r lo tan to , qud  no pro-., 
cede acceder la lo so lic itado -po r la  re - , 
p resen tac ió n  d'e la  GompañCa Nacional* 
d'e T eleg rafía  sin  Hilos, Sociedad A nó­
n im a Española,
, S. M. el R e y  (q. D. g .)| conforMán-^ 
dose con los in fo rm es ep iitidos p o r lm> 
d iversos Centros, a los que se les ha 
dado v is ta  en es te  expediente, se  h a  
servido dec la ra r tjue  no  p rocede acce­
d e r  a  lo Solicitado p o r  D. José  Basca-, 
rá n  y  o tros sob re  concesión de los be-, 
nefucios de la  ley de 2 de Marzo de 
1917, p a ra  la fab ricac ión  de ap a ra to s  
de te leg ra fía  y  te le fo n ía  sin  hilos, y 
te leg ra fía  y  te lé fon ía  o rd in arias .

De Real o rden  lo  digo a  V. I. p a ra  
su conocim ien to  y  dem ás fines. Dios, 
g uárde  a V. I, m uchos años. M adrid,
19 de Agosto de 1919.^—-Bugallal.
Señor S ubseo retario  de este M inisterio .

Lo qu e  en cu m p lim ien to  dlel a r ­
tícu lo  54 del R eglam ento die 20 de
D iciem bre de 1917 se p u b lica  e n  e s ­
te periód ico  oficial.

M adrid, 20 de Agosto die 1919.—
E l SubsecUetáriov M. dfe Airgüielles.
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